
Qual a Pena para o Crime de
Corrupção?
escrito por Dr. Ademilson Carvalho Santos | setembro 23, 2025

A pena para o crime de corrupção no Brasil varia de 2 a 12
anos de reclusão, além de multas e sanções administrativas,
dependendo da forma e gravidade do ato praticado.

Você sabe qual é a pena para o crime de corrupção no Brasil?
Esse tema ainda gera muitas dúvidas, e entender as possíveis
punições ajuda a compreender como o sistema penal tenta frear
essa prática tão danosa à sociedade.

O  que  caracteriza  o  crime  de
corrupção
O  crime  de  corrupção  ocorre  quando  um  agente  público  ou
particular  pratica  atos  ilegais  para  obter  vantagens
indevidas. Caracteriza-se pela oferta, promessa, entrega ou
recebimento  de  valores,  bens  ou  qualquer  benefício  que
prejudique a administração pública ou privada. A essência do
crime está na violação da ética e da legalidade, comprometendo
a transparência e a justiça.

Existem  duas  formas  principais:  a  corrupção  ativa,  quando
alguém oferece ou promete vantagem indevida, e a corrupção
passiva, quando um funcionário público solicita ou recebe essa
vantagem. Além disso, a Lei Brasileira prevê que a corrupção
pode  ocorrer  tanto  em  setores  públicos  quanto  privados,
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ampliando seu alcance e impacto.

Outro aspecto importante é que a corrupção não se limita a
dinheiro;  pode  envolver  favores,  serviços,  cargos  ou
benefícios  diversos.  Essa  prática  compromete  a  confiança
social  e  afeta  diretamente  a  qualidade  dos  serviços  e  a
eficiência do governo.

Elementos  essenciais  do  crime  de
corrupção

Vantagem indevida: qualquer benefício não autorizado.
Interesse  público  afetado:  dano  ou  prejuízo  à
administração.
Atividade  ilícita  consciente:  intenção  de  obter  ou
conceder vantagem.

Tipos e modalidades de corrupção
A corrupção pode se manifestar de várias formas, e entender
suas  tipos  e  modalidades  é  essencial  para  identificar  e
combater  essa  prática.  Entre  as  principais,  destacam-se  a
corrupção ativa e passiva. Na corrupção ativa, alguém oferece
ou  promete  vantagem  indevida  a  um  funcionário  público  ou
agente para obter benefícios ilegais. Já na corrupção passiva,
o agente público solicita ou recebe essa vantagem.

Além dessas, existem modalidades específicas como o suborno, o
peculato  e  o  tráfico  de  influência.  O  suborno  envolve  o
pagamento ilegal para influenciar decisões. O peculato ocorre
quando um funcionário público desvia ou se apropria de bens
públicos. O tráfico de influência se caracteriza pela promessa
de uso de influência junto a autoridades para obtenção de
favores.

Outra modalidade relevante é a corrupção no setor privado,
onde executivos ou funcionários cometem atos ilícitos para



obter vantagens, como fraudes em contratos ou manipulação de
licitações. A legislação brasileira prevê punições para todas
essas formas, buscando coibir diferentes práticas corruptas.

Modos comuns de corrupção
Corrupção ativa: oferta ou promessa de vantagem.
Corrupção  passiva:  solicitação  ou  recebimento  de
vantagem.
Suborno: pagamento para influenciar decisões.
Peculato: apropriação de bens públicos.
Tráfico de influência: uso de influência para favores.
Corrupção no setor privado: fraudes e manipulações.

Pena  prevista  no  código  penal
brasileiro

O Código Penal Brasileiro estabelece penas específicas para o
crime  de  corrupção,  visando  punir  quem  pratica  atos  que
comprometem  a  integridade  da  administração  pública.  A
corrupção  ativa  está  prevista  no  artigo  333,  que  prevê



reclusão de 2 a 12 anos e multa para quem oferece ou promete
vantagem indevida. Já a corrupção passiva, prevista no artigo
317, pune com reclusão de 2 a 12 anos e multa quem solicita ou
recebe vantagem indevida.

Além da reclusão, as penas podem incluir sanções financeiras e
perda do cargo público, caso o envolvido seja funcionário do
governo. As variações na pena dependem das circunstâncias do
crime  e  de  agravantes  previstos  em  lei,  como  o  prejuízo
causado à administração pública.

Outras penalidades previstas
Multas proporcionais à gravidade do ato.
Perda de função pública.
Suspensão dos direitos políticos.
Proibição de contratar com o poder público.

Essas punições buscam desestimular a prática da corrupção e
fortalecer a ética na administração pública, garantindo que os
responsáveis sejam responsabilizados conforme a lei vigente.

Fatores  que  influenciam  a
dosimetria da pena
A dosimetria da pena no crime de corrupção depende de vários
fatores que podem aumentar ou diminuir a punição aplicada pelo
juiz. Entre os elementos avaliados estão a gravidade do ato, a
extensão  do  prejuízo  causado  à  administração  pública  e  a
atitude do réu durante o processo.

A  gravidade  do  crime  é  um  fator  crucial,  envolvendo  a
quantidade  de  vantagem  indevida,  se  houve  participação  de
outras pessoas e o impacto negativo na sociedade. Crimes que
causam  grande  dano  público  tendem  a  receber  penas  mais
severas.

Outro  ponto  importante  é  a  existência  de  atenuantes  e



agravantes.  Atenuantes  podem  reduzir  a  pena,  como  o  réu
confessar  espontaneamente  ou  reparar  o  dano  causado.  Já
agravantes, como reincidência, abuso de poder ou a prática do
crime em cargos públicos, aumentam a punição.

Outros fatores considerados na dosimetria
Quantidade e a qualidade da vantagem indevida.
Se o réu possui antecedentes criminais.
Colaboração com as investigações.
Consequências sociais e econômicas do crime.

Esses  aspectos  são  analisados  com  cuidado  pelo  juiz  para
garantir  que  a  pena  seja  justa  e  proporcional  ao  delito
cometido, buscando desestimular a prática da corrupção.

Consequências  penais  e
administrativas da corrupção
A corrupção não traz apenas consequências penais, mas também
diversas penalidades administrativas que afetam severamente o
agente envolvido. Na esfera penal, a corrupção é punida com
reclusão,  multas  e,  dependendo  do  caso,  perda  da  função
pública.

Do ponto de vista administrativo, servidores públicos podem
sofrer  suspensão,  demissão  ou  destituição  de  cargo.  Além
disso,  é  comum  a  suspensão  dos  direitos  políticos  e  a
proibição de contratar com o poder público, impedindo o agente
ou  a  empresa  beneficiada  de  participar  de  processos
licitatórios.

Impactos das sanções para os envolvidos
Perda da reputação e da credibilidade profissional.
Dificuldades para atuar no setor público ou privado.
Implicações  financeiras  devido  a  multas  e



ressarcimentos.
Restrições legais que dificultam retorno ao mercado.

Essas medidas buscam não apenas punir os responsáveis, mas
também fortalecer a moralidade pública e prevenir novos casos,
mostrando  que  a  corrupção  tem  consequências  graves  e
duradouras.

Entendendo a importância da punição
na corrupção
A pena para o crime de corrupção é fundamental para proteger a
integridade da administração pública e garantir a justiça.
Conhecer as punições ajuda a conscientizar sobre os riscos e
as consequências dessa prática ilegal.

As  Leis  brasileiras  preveem  penas  rigorosas  que  buscam
desestimular os atos corruptos e preservar os direitos da
sociedade. Assim, combater a corrupção é responsabilidade de
todos, fortalecendo a ética e a transparência no país.

Este conhecimento é essencial para reafirmar que o crime de
corrupção traz consequências sérias, não só no âmbito penal,
mas  também  administrativo,  afetando  a  vida  profissional  e
social dos envolvidos.

Portanto,  é  fundamental  manter-se  informado  e  participar
ativamente  no  combate  a  esse  mal  que  compromete  o
desenvolvimento  e  a  justiça  em  nossa  sociedade.

FAQ  –  Perguntas  frequentes  sobre
pena para o crime de corrupção

O que configura o crime de corrupção?
O  crime  de  corrupção  ocorre  quando  há  oferta,  promessa,
entrega, solicitação ou recebimento de vantagem indevida por



agentes públicos ou particulares.

Quais são os tipos de corrupção previstos
na lei?
Os principais tipos são corrupção ativa, corrupção passiva,
suborno, peculato e tráfico de influência, abrangendo práticas
no setor público e privado.

Qual  é  a  pena  prevista  para  corrupção
segundo o Código Penal Brasileiro?
A pena varia de 2 a 12 anos de reclusão, além de multa,
podendo  incluir  perda  do  cargo  e  suspensão  de  direitos
políticos.

Quais fatores influenciam a dosimetria da
pena em casos de corrupção?
A gravidade do crime, existência de atenuantes ou agravantes,
colaboração do réu e o impacto causado à administração pública
são considerados.

Quais  as  consequências  penais  e
administrativas da corrupção?
Além da reclusão e multas, a corrupção pode levar à demissão,
suspensão, perda de direitos políticos e impedimentos para
contratar com o governo.

Como a punição contribui para o combate à
corrupção?
As penas e sanções tornam a corrupção um risco maior para os
envolvidos, desestimulando essa prática e fortalecendo a ética
na administração pública.
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